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!LUSTRE SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMACIA — ESTADQ DO 

CEARA 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  17/2023 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 

25.165.749/0001-10, com endereço à Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 

06454-000, Barueri, Estado de  So  Paulo, endereço eletrônico juridico@neofacilidcides.com.br, 

telefone (11) 3631-7730, comparece perante Vossa Senhoria, muito respeitosamente, por seu 

procurador ao final subscrito, para apresentar 

IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 

o que faz com esteio no artigo 24, do Decreto Federal n. 10.024/2019, e nas demais disposições 

legais aplicáveis, com base nos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos. 
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1. FATOS 

A governanga municipal de Palmácia publicou edital do Pregão Eletrônico, 

com o fim de promover a "PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, INTERMEDIAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO DE UM SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO COM TECNOLOGIA REFID 

PARA 0 FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS NO 

ESTADO DO CEARA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO 

DE PALMACIA/CE", conforme prazos e quantidades estabelecidos no instrumento convocatório. 

Todavia, ao delimitar o conjunto de regras que compõem a estrutura do 

certame, o órgão contratante estabeleceu condições que inviabilizam a participação da ampla 

maioria dos licitantes potencialmente interessados e, por isso mesmo, violam os princípios da 

legalidade, segurança jurídica e ampliação da disputa, causando literal prejuízo ao interesse da 

coletividade, razão pela qual é manejada a presente impugnação. 

2. FUNDAMENTOS 

2.1 DA ILEGAL FIXAÇÃO DE DESCONTO MÁXIMO — LIMITAÇÃO DA DISPUTA — PRINCIPIO DA 

COMPETITIVIDADE 

Acerca da taxa de administração, o Edital trouxa uma ilegalidade quanto 

a fixação de desconto máximo aceito pelo órgão contratante: 

"5./3.6 - A taxa  maxima  administrativa será de - 4 55%.  Sera  aceita taxa 

administrativa igual à zero e/ou negativa." 

A fixação de desconto máximo significa dizer que todos os licitantes, no 

intuito de sagrarem-se vencedores da licitação, cadastrarão suas propostas já com o maior 

desconto aceito, isto 6, -4,55%, ocorrendo verdadeiro empate entre os fornecedores. 

Ou seja, na prática, não haverá disputa, frustrando a competividade do 

certame e impedindo a obtenção da melhor proposta, o que é vedado aos agentes públicos 

conforme a Lei ng 8.666/93. 
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"Art.  30 A licitação destina-se a garantir a observância do principio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculagio ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

§  lo  É vedado aos aqentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocacão, cláusulas 

ou condições que comprometam, restriniam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferencias ou distinções em razão da naturalidade, da sede 

ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no  art.  3o da Lei no 

8.248, de 23 de outubro de 1991;" 

Ademais, a fixação de desconto máximo é equivalente a fixação de 

desconto  minim),  o que é vedado pelo artigo 40, X, da Lei n2  8.666/93. Nesse sentido, o Tribunal 

de Contas da União: 

"GRUPO li — CLASSE VI — 2g  Camara.  TC 012.787/2006-2 (com I volume). 
Natureza: Representação. Unidade Jurisdicionada: Superintendência 
Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Estado 
do  Maranhao  — Incra/MA. Interessado: Instituto Pobres Servos da Divina 
Providência (CNPJ 92.726.819/0012-01). 
Sumário: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO. MAIOR DESCONTO. POSSIBILIDADE. RAZÕES DE 
JUSTIFICATIVA PARCIALMENTE ACOLHIDAS. DETERMINAÇÕES. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de representação 
formulada pelo Instituto Pobres Servos da Divina Providência, com base no  
art.  113, § 12, da Lei 8.666/1993, apontando supostas irregularidades no 
pregão eletrônico 01/2006, realizado pelo Superintendência Regional do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Estado do  Maranhao  
— Incra/MA, objetivando a contratação de empresa para execução de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva nos veículos da entidade, com 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão 
de 22  Camara,  diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos  
arts.  237, inciso VII e parágrafo único, e 250, inciso II, do Regimento 
Interno/TCU, em: 
9.1. conhecer da presente representação, uma vez preenchidos os requisitos 
de admissibilidade previstos no  art.  235 do Regimento Intemo/TCU, para, no 
mérito, considerá-la procedente; 
9.2. acatar em parte as razões de justificativa apresentadas por Raimundo 
Monteiro dos Santos, Leonisio Lopes da Silva Filho e Rodrigo Soares de 
Vasconcelos; 
9.3. determinar ao Incra/MA que:  
9.3.1. nas contratações destinadas à manutenção de veículos em que o 
menor  prep  for aferido pelo critério de maior desconto incidente sobre 
tabelas de preço predefinidas, abstenha-se de:  
9.3.1.1. conceder reajustes pleiteados com base em eventual aumento de 
salário, salvo se decorrido prazo mínimo de um ano contado a partir da 
apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se 
referir, sendo que, nessa última hipótese, considera-se como data do 
orçamento a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou 
equivalente que estipular o salário vigente à época da apresentação da 
proposta; 
9.3.1.2. estipular percentuais de desconto máximo, halo vista caracterizar 
fixactio de precos mínimos, o que é vedado pelo  art.  40, inciso X, da Lei 
8.666/1993; 
9.3.2. calcule o valor a ser gasto com cada Item licitado, ainda que por 
estimativa, abstendo-se de realizar alterações em  preps  unitários com o 
simples objetivo de viabilizar a emissão de nota de empenho; 
9.3.3. desclassifique, nas licitações, as propostas com  preps  manifestamente 
inexeqüíveis, de acordo com o disposto no  art.  48, inciso I!, da Lei 8.666/1993; 
9.3.4. apresente em seus editais de licitação, como critério para julgamento, 
disposições claras e parâmetros objetivos, que impeçam mais de uma 
interpretação, em respeito ao  art.  40, inciso VII, da Lei 8.666/1993; 
9.3.5. dê ampla publicidade a qualquer modificação  feita em editais de 
pregão que altere a formulação das propostas, consoante disposição do  art.  
20 do Decreto 5.450/2005; 
9.3.6. elabore e disponibilize orçamento detalhado em planilhas que 
expressem a composição de todos os custos unitários dos serviços a serem 
licitados, com base nos preços de mercado, conforme determina o  art.  72, 
§ 22, inciso II, da Lei 8.666/1993; 
9.3.7. mantenha os processos administrativos licitatários com a 
documentação em ordem e sem rasuras que comprometam sua 
fidedignidade; 
9.3.8. obedeça à correta classificação orçamentária das despesas realizadas; 
9.4. apensar o presente processo  ós  contas do Incra/MA referentes ao 
exercicio de 2006, para que as irregularidades não elididas nestes autos 
sejam avaliadas em conjunto com os demais atos de gestão dos responsáveis; 
9.5. cientificar o Incra/MA e o Instituto Pobres Servos da Divina Providência 
acerca desta deliberação. (TC 012.787/2006-2, Ata n° 9/2008 — 2° Câmara, 
Data da Sessão: 12/4/2008 — Extraordinária, RELATOR Aroldo Cedraz)." 
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3. DO PEDIDO 

Pelo exposto, requer: 

a) a imediata suspensão do Pregão para fins de retificação do edital que 

ora se impugna e sua superveniente publicação após sanados os vícios apontados, com 

observância do artigo 21 da Lei Federal n. 8666/93; 

b) caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, sejam fornecidas 

cópias do processo administrativo, a fim de que a impugnante possa adotar as medidas cabíveis 

perante os órgãos de controle externo. 

Termos em que pede deferimento. 

Barueri, Estado de São Paulo, 14 de agosto de 2023. 

Assinado de forma digital por 
RODRIGO RIBEIRO RODRIGO RIBEIRO MARINHO 

MARI NHO 	 Rados:  2023.08.14 09:56:02 
-03'00' 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA 

Rodrigo Ribeiro Marinho — OAB/SP 385.843 - Procurador 
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